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Art. 7o A Lei no 12.599, de 23 de março de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6o A pessoa jurídica tributada no regime de apuração
não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins
poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada
período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor
de aquisição dos produtos classificados no código 0901.1 da Tipi
utilizados na elaboração dos produtos classificados nos códigos
0901.2 e 2101.1 da Tipi destinados a exportação.

.........................................................................................................

§ 5o (Revogado).

§ 6o Para os fins deste artigo, considera-se exportação a
venda direta ao exterior ou à empresa comercial exportadora com
o fim específico de exportação.

§ 7o O disposto neste artigo não se aplica a empresa co-
mercial exportadora." (NR)

Art. 8o O saldo de créditos presumidos apurados na forma do
§ 3o do art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, relativo aos
bens classificados nos códigos 01.04, 02.04 e 0206.80.00 da NCM,
existentes na data de publicação da Medida Provisória no 609, de 8 de
março de 2013, poderá:

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vin-
cendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação es-
pecífica aplicável à matéria; ou

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação es-
pecífica aplicável à matéria.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos cré-
ditos presumidos que tenham sido apurados em relação a custos,
despesas e encargos vinculados à receita de exportação, observado o
disposto nos §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de
dezembro de 2003.

Art. 9o ( V E TA D O ) .

Art. 10. O art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. ..................................................................................
.........................................................................................................

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados
nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas
tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder
Executivo;

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão
à prorrogação de concessões de geração de energia elétrica, con-
forme regulamentação do Poder Executivo, assegurando o equi-
líbrio da redução das tarifas das concessionárias e permissio-
nárias de distribuição, consoante disposto no § 2o do art. 1o da
Lei no 12.783, de 11 de janeiro de 2013.

.........................................................................................................

§ 12. As receitas e despesas da CDE deverão ser tornadas
públicas, em sítio da rede mundial de computadores, até o último
dia do mês subsequente àquele em que se realizarem." (NR)

Art. 11. A Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, passa a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 3o-B e 21-D:

"Art. 3o-B. Fica caracterizada a exclusão de responsabilidade
do empreendedor, no caso de atraso na emissão do ato de outorga
pela administração pública em relação à data prevista no edital de
licitação de que tratam os incisos II e III do § 5o do art. 2o e o art.
3o-A, desde que cumpridos todos os prazos de responsabilidade
do empreendedor."

"Art. 21-D. (VETADO).

Art. 12. (VETADO).

Art. 13. A Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, passa a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 4o-A e 4o-B:

Art. 4o-A. Os concessionários de geração de aproveitamentos
hidrelétricos outorgados até 15 de março de 2004 que não en-
trarem em operação até 30 de junho de 2013 terão o prazo de 30
(trinta) dias para requerer a rescisão de seus contratos de con-
cessão, sendo-lhes assegurado, no que couber:

I - a liberação ou restituição das garantias de cumprimento
das obrigações do contrato de concessão;

II - o não pagamento pelo uso de bem público durante a
vigência do contrato de concessão;

III - o ressarcimento dos custos incorridos na elaboração de
estudos ou projetos que venham a ser aprovados para futura
licitação para exploração do aproveitamento, nos termos do art.
28 da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996.

§ 1o O poder concedente poderá expedir diretrizes com-
plementares para fins do disposto neste artigo.

§ 2o A fim de garantir a condição estabelecida no inciso II
do caput, fica assegurada ao concessionário a devolução do valor
de Uso de Bem Público - UBP efetivamente pago e ou a re-
missão dos encargos de mora contratualmente previstos."

"Art. 4o-B. As concessionárias de distribuição de energia
elétrica sujeitas a controle societário comum que, reunidas, aten-
dam a critérios de racionalidade operacional e econômica, con-
forme regulamento, poderão solicitar o reagrupamento das áreas
de concessão com a unificação do termo contratual."

Art. 14. (VETADO).

Art. 15. Ficam revogados:

I - os §§ 1o e 3o do art. 1o da Lei no 10.925, de 23 de julho
de 2004;

II - o inciso II do caput do art. 32 da Lei no 12.058, de 13
de outubro de 2009;

III - o inciso IV do caput do art. 54 da Lei no 12.350, de 20
de dezembro de 2010;

IV - o art. 4o e o § 5o do art. 6o da Lei no 12.599, de 23 de
março de 2012; e

V - o § 2o do art. 12 da Lei no 12.767, de 27 de dezembro de 2012.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de julho 2013; 192o da Independência e 125o da
República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Manuel Dias
Edison Lobão
Miriam Belchior
Luís Inácio Lucena Adams

LEI No 12.840, DE 9 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobre a destinação dos bens de va-
lor cultural, artístico ou histórico aos mu-
seus, nas hipóteses que descreve.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Consideram-se disponíveis para serem destinados ao pa-
trimônio dos museus federais os bens de valor cultural, artístico ou his-
tórico que fazem parte do patrimônio da União, nas seguintes hipóteses:

I - apreensão em controle aduaneiro ou fiscal, seguida de pena
de perdimento, após o respectivo processo administrativo ou judicial;

II - dação em pagamento de dívida;

III - abandono.

Art. 2o Entende-se por bens de valor cultural os definidos no
art. 215 e no art. 216 da Constituição Federal.

Art. 3o Os bens disponíveis, quando destinados a unidade
museológica da União, integrar-se-ão ao seu patrimônio.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo aos
bens de valor cultural que façam parte do acervo de instituições de
caráter cultural sob a administração ou guarda de órgãos ou entidades
da administração pública federal até a data da publicação desta Lei.

Art. 4o Cabe aos órgãos e entidades da administração federal
e da Justiça Federal notificar o órgão ou entidade da União res-
ponsável pela gestão dos museus sobre a disponibilidade dos bens
referidos no art. 1o, a cada novo ingresso.

Art. 5o O Ministério da Cultura, por meio do órgão ou
entidade responsável, após ser notificado, manifestar-se-á quanto ao
interesse na destinação dos bens e cuidará da transferência do bem à
entidade a que esse for destinado.

§ 1o O Conselho Consultivo do Patrimônio Museológico do
Instituto Brasileiro de Museus será ouvido previamente sobre a con-
veniência de se destinar o bem aos museus.

§ 2o Em se tratando de bens tombados em âmbito federal, o
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional deverá pro-
nunciar-se quanto à destinação dos bens aos museus.

Art. 6o A União, objetivando a adequada preservação e di-
fusão dos bens referidos nesta Lei, poderá permitir sua guarda e
administração por museus pertencentes às esferas federal, estadual ou
municipal.

§ 1o Será dada preferência de destinação às instituições mu-
seológicas federais.

§ 2o A União poderá permitir que a guarda e a administração
sejam transferidas para museus privados, desde que sem fins lu-
crativos e integrantes do Sistema Brasileiro de Museus.

Art. 7o É nula a destinação dos bens de valor cultural, ar-
tístico ou histórico adquiridos na forma das hipóteses descritas no art.
1o sem a observância do disposto nesta Lei.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de julho de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Marta Suplicy

LEI No 12.841, DE 9 DE JULHO DE 2013

Altera a Lei no 9.472, de 16 de julho de
1997 - Lei Geral de Telecomunicações, pa-
ra estabelecer a possibilidade de utilização
das redes de telefonia móvel para locali-
zação de pessoas desaparecidas.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei acrescenta o art. 130-A à Lei no 9.472, de 16
de julho de 1997, com o objetivo de permitir a implantação de
sistema de localização de pessoas desaparecidas.

Art. 2o A Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 130-A:

"Art. 130-A. É facultado às prestadoras de serviço em re-
gime privado o aluguel de suas redes para implantação de sistema
de localização de pessoas desaparecidas.

Parágrafo único. O sistema a que se refere o caput deste
artigo está sujeito às regras de mercado, nos termos do art. 129
desta Lei."

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de julho de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Paulo Bernardo Silva
Maria do Rosário Nunes

Atos do Poder Executivo
.

REPUBLICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA No- 621, DE 8 DE JULHO DE 2013 (*)

Institui o Programa Mais Médicos e dá
outras providências.

"II - o segundo ciclo, a treinamento em serviço, exclusi-
vamente na atenção básica à saúde e em urgência e emergência no
âmbito do SUS, com duração mínima de dois anos, conforme re-
gulamentação do Conselho Nacional de Educação - CNE, homo-
logada pelo Ministro de Estado da Educação."

(*) Republicação do inciso II do caput do art. 4o da Medida Pro-
visória no 621, de 8 de julho de 2013, por ter constado incorreção
quanto ao original publicado no Diário Oficial da União de 9 de julho
de 2013, Seção 1.
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